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b) Universidade do Sul de Santa Catarina - UNISUL

. EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO

. Tecnuv Sistemas Ltda - ME
Rua Dona Tereza Cristina, 405, Monte Verde
Morro da Fumaça/SC
CEP: 88.830-000

26.838.449/0001-17 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF registrado sob o número: UNS0132019
Nome: Posto Gestor PAF
Versão: 2.0
Código MD5: 860aa1deade0ee41b0485b7b795b5420 PostoGestorPAF
Data do término da análise: 03/09/2019

II - Constatado "não conformidade":
a) Instituto de Tecnologia do Paraná - TECPAR

. EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO

. C.G.M. Informática Ltda.
Rua Bolívia, 1219, Sala 02, Centro
Timbó/SC
CEP: 89.120-000

03.258.414/0001-03 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF registrado sob o número: TEC0082019
Nome: CGM POSTO
Versão: 4.1.000
Código MD5: cdaed886cb5539d104cb60e9c4864626
Data do término da análise: 30/08/2019

BRUNO PESSANHA NEGRIS

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
D ES P AC H O

O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL torna público, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 31 a 35 da Lei nº 9.784, de 2009, consulta
pública sobre o tema Securitização de Dívidas de Entes Subnacionais.

A consulta pública encontra-se disponível no seguinte sítio eletrônico:
www.tesouro.fazenda.gov.br.

A relevância da matéria recomenda a sua ampla divulgação, a fim de que todos
possam contribuir para o seu aperfeiçoamento. Neste sentido, sugestões poderão ser
encaminhadas, em até 30 dias a partir da data desta publicação, por meio de formulário
eletrônico disponível em conjunto com o texto em apreço, no sítio eletrônico acima
citado.

Para análise e resposta das contribuições recebidas, fica estabelecida Comissão
formada pela Secretaria do Tesouro Nacional, representada pelos servidores Bruno Galete
Caetano de Paula, Roger Araujo Castro, Helano Borges Dias, Andresa Costa Biason.

MANSUETO FACUNDO DE ALMEIDA JUNIOR

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO
PORTARIA Nº 1.010, DE 9 DE SETEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso de suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência de
que trata a Portaria GME n° 117, de 26 de março de 2019, publicada no DOU de 27 de
março de 2019, seção 1, página 9, resolve:

Art. 1º Estabelecer que, para o mês de setembro de 2019, os fatores de
atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de
cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do
índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de
agosto de 2019;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de
cálculo de pecúlio (simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de
reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de agosto de 2019
mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo
de pecúlio (novo), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de
1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de agosto de 2019; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no
âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de
1,001200.

Art. 2º A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do
salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS,
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das
parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido
Regulamento, no mês de setembro de 2019, será efetuada mediante a aplicação do índice
de 1,001200.

Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será
efetuada com base no mesmo índice a que se refere o art. 2º.

Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a
5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da
dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês,
encontram-se na rede mundial de computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br,
página "Legislação".

Art. 6º O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as
providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO SIMONETTI MARINHO

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 4ª REGIÃO FISCAL

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.035, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÉDICO. RETENÇÃO. NÃO

CARACTERIZAÇÃO DE CESSÃO DE MÃO DE OBRA.
Não configura cessão de mão de obra a prestação de serviços médicos

executados nas dependências das empresas contratantes, quando o serviço é prestado
mediante "cronograma de atuação e formato de prestação de serviços
predeterminados contratualmente", no prazo definido pela empresa contratada, e os
profissionais executam os serviços contratados sem que se configure poder de mando
dos representantes da empresa contratante. Nesse caso, a empresa contratada, em
relação à prestação desses serviços, não está sujeita à retenção de que trata o art. 31
da Lei nº 8.212, de 1991.

Dispositivos Legais: Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 31, caput e
§ 3º; Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 219, caput e § 1º; Instrução
Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, art.115.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 134 -
COSIT, DE 27 DE MARÇO DE 2019.

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.036, DE 9 DE SETEMBRO DE 2019

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GINÁSTICA LABORAL. CESSÃO DE MÃO DE OBRA.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. RETENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DISPENSA.
SERVIÇO DE SAÚDE. DESTAQUE DA RETENÇÃO. OBRIGATORIEDADE.

Não configura cessão de mão de obra a prestação de serviço de ginástica
laboral executado nas dependências de empresa contratante, quando o serviço não é
prestado de modo contínuo, os profissionais obedecem a cronograma de atuação
elaborado pela prestadora, a natureza dos serviços é predeterminada em contrato, sem
que a contratante defina forma e modo como os serviços devam ser prestados, o que fica
a cargo da contratada, e os profissionais executem os serviços contratados sem que se
configure submissão à direção da empresa contratante, a qual é exercida pela empresa
contratada. Nesse caso, não se aplica o instituto da retenção prevista no art. 31 da Lei nº
8.212, de 1991.

Os serviços de ginástica (ginástica laboral) prestados em empresa, por
Profissionais de Educação Física, são enquadrados como serviços de saúde e, desde que
executados mediante a cessão de mão-de-obra, ficam sujeitos à retenção previdenciária,
sendo obrigação da prestadora, quando da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo
de prestação dos serviços, destacar o valor da retenção com o título de "RETENÇÃO PARA
A PREVIDÊNCIA SOCIAL".

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 134 - COSIT,
DE 27 DE MARÇO DE 2019 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 607 - COSIT, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 2017.

Dispositivos Legais: art. 31, caput e § 3º, da Lei nº 8.212, de 1991; art. 219, caput
e § 1º, do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048, de
1999; arts. 115, 117 e 118 da IN RFB nº 971, de 2009; Código Tributário Nacional (CTN),
artigos 96 e 100, inciso I; Lei n. º 8.212, de 1991, artigo 31, parágrafos 1º, 3º e 4º;
Regulamento da Previdência Social, artigo 219, parágrafos 1º, 2º, inciso XXIV, e 4º; IN RFB nº
971, de 2009, artigos 118, inciso XXIII, 119 e 126; Solução de Consulta nº 174 - Cosit, de 2014
(DOU de 7 de julho de 2014); Resolução nº 218, de 1997, do Conselho Nacional de Saúde;
Resolução CONFEF nº 046/2002, de 2002; e Resolução CONFEF nº 323/2016, de 2016.

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS
Chefe

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 5ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FEIRA DE SANTANA

PORTARIA Nº 60, DE 9 DE SETEMBRO DE 2019

Altera a Portaria nº 24, de 22 de abril de 2013,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de abril
de 2013.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FEIRA DE
SANTANA (BA), no uso de suas atribuições legais, conferidas pelos incisos I a III do art. 340
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria
MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 11 de
outubro de 2017, resolve:

Art. 1º O art. 5º da Portaria nº 24, de 22 de abril de 2013, publicada no Diário
Oficial da União de 23 de abril de 2013, Seção 1, páginas 42 a 44, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

"Art. 5º........................................................................................................
VI - decidir sobre pedidos de cancelamento ou reativação de declarações." (NR)
Art. 2º Ficam convalidados os respectivos atos e efeitos, desde 23 de abril de

2013, praticados de acordo com a alteração ora estabelecida.
Art. 3º Fica revogado o inciso XXII do art. 4º da Portaria nº 24, de 22 de abril

de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 23 de abril de 2013.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial

da União.

LEONARDO NAVARRO CAMPOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 6ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUIZ DE FORA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 43, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

Declara a habilitação definitiva no Programa Mais Leite
Saudável, instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de
setembro de 2015.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUIZ DE FORA (MG),
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 340, do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de
2017 tendo em vista o disposto no art. 23 do Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, e
o que consta no dossiê nº 10100.009790/0718-93, declara:

Art. 1º Habilitada definitivamente no âmbito do Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, a pessoa jurídica REAL COMÉRCIO
E LATICÍNIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 18.837.856/0001-81, titular de projeto de
realização de investimentos destinados a auxiliar produtores rurais de leite no
desenvolvimento da qualidade e da produtividade de sua atividade, aprovado pelo Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com período de vigência de 01/05/2017 a
24/07/2020, com base nas análises técnicas constantes nos autos do Processo nº
21028.013407/2016-34.

Art. 2º A fruição dos benefícios instituídos pelo Programa Mais Leite Saudável, fica
condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no art. 7º do Decreto nº 8.533, de
30 de setembro de 2015, e ao atendimento das exigências impostas pelo art. 31 do mesmo
Decreto.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

GUILHERME FERNANDO SCANDELAI
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